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RESUMO: Foi apresentada uma experiência de cinco anos com integração
de serviços de saúde a nível periférico, numa comunidade do norte do
Estado de Goiás, às margens do rio Tocantins. Foram discutidas breve-
mente as bases doutrinárias da necessidade de integração de serviços de
saúde citando algumas experiências da literatura. Exemplifica-se a possi-
bilidade de conseguir uma boa integração de serviços a nível periférico
(local), pelo menos em comunidades remotas como a de que trata o artigo,
na impossibilidade de haver uma integração imediata a nível central.
UNITERMOS: Serviços de saúde (integração) *; Saúde pública (Goiás,
Brasil) *.
* Da Unidade Mista de Porto Nacional (OSEGO) — Porto Nacional, Goiás, Brasil.
** O Ministério da Saúde que é um dos órgãos relacionados ao setor, teve uma fração da des-
pesa realizada pela União em 1970 (IBGE, 1972), da ordem de 1,1%.
I N T R O D U Ç Ã O
A conveniência da integração dos
serviços de Saúde Pública tem sido reite-
radamente lembrada na literatura como
fator indispensável à boa prestação de
cuidados às comunidades (RAMOS 6, 1972).
Com exceção de alguns países desenvol-
vidos, como a Inglaterra e os países
escandinavos, e muito poucos países em
desenvolvimento, como o Chile, a maioria
das nações dispersa seus recursos para
saúde, através da multiplicação de servi-
ços e duplicação de atividades, deixando,
por outro lado, problemas de saúde
pública a descoberto da ação governa-
mental.
No Brasil, em que pese ser ele um dos
países com fração muito pequena de seu
orçamento destinado à Saúde**, ainda
assistimos à clássica dispersão de re-
cursos pela duplicação de atividades por
órgãos federais, estaduais, municipais,
autárquicos e, mais raramente, privados.
A Amazônia, região a cujo desenvolvi-
mento o governo federal vem dando
grande ênfase, constitui uma excelente
oportunidade para a integração de servi-
ços de saúde, tendo-se em vista a inexis-
tência de serviços antigos e a magnitude
dos problemas.
O norte de Goiás, região amazônica
geo-econômica e culturalmente, oferece
essa mesma oportunidade àqueles pro-
fissionais de saúde que ali quiserem
exercer sua atividade. A escassez de
agências interessadas em saúde pública
na região, bem como a avidez de apoio
e cooperação que demonstram as poucas
agências de atuação social e sanitária
que ali militam, contribuem para a
criação de um clima extremamente favo-
rável à integração, senão no sentido
administrativo, pelo menos de ativida-
des; senão central, como o preconizado
pelos órgãos internacionais de saúde,
pelo menos ao nível de seus órgãos
executores.
O presente trabalho descreve a posi-
ção e atuação, no que diz respeito aos
órgãos executores e geradores de re-
cursos de saúde na região, de uma equipe
multiprofissional, deslocada da cidade
de São Paulo para a de Porto Nacional,
situada na região norte do Estado de
Goáis. A equipe, constituída por 5 mé-
dicos: um sanitarista, um cirurgião, 2 in-
ternos, um cirurgião e pediatra; duas
assistentes sociais, uma enfermeira com
curso de especialização em Saúde Pú-
blica; e uma educadora, estabeleceu-se
na cidade em duas etapas, tendo os
primeiros profissionais chegado em feve-
reiro de 1968.
Porto Nacional situa-se à margem di-
reita do Rio Tocantins, sendo antigo
centro regional do comércio de gado e
de abastecimento da região por via flu-
vial. Com a construção da rodovia
Belém-Brasília (a 70 km da cidade, do
outro lado do rio) o polo de interesse
econômico da região deslocou-se, man-
tendo Porto, entretanto, uma posição de
importância, devido a recursos como
escolas, aeroporto, agência bancária, re-
partições arrecadadoras, fórum, unidade
mista (SAWYER9, 1969), notadamente para
as comunidades da margem direita do
rio, (VALVERDE 11 et al., 1967).
O município possuia na ocasião
27.278 habitantes (IBGE, 1968), distribuí-
dos em 13.682 km2 (1,99 hab. km2).
A economia da região baseava-se, como
até hoje, na pecuária extensiva de baixo
rendimento e na lavoura notadamente
do arroz.
Procuramos analisar os 5 anos de tra-
balho da equipe, cuja formulação inicial
de propósitos enfativaza não só a reali-
zação de uma experiência de medicina
integral e em grupo, no interior do país,
mas também a colaboração para o desen-
vovimento econômico-social da região.
A realização deste duplo objetivo foi
procurada não apenas através das ações
diretas de saúde como pelo esforço na
atração, implementação e coordenação
de recursos para a saúde.
2. INSTRUMENTOS EXECUTORES
DE SAÚDE
A chegada da equipe, na cidade, con-
tavam-se os seguintes instrumentos
executores de Saúde:
2.1 Unidade Mista de Porto Nacional
da Organização de Saúde do
Estado de Goiás*
* Organização de Saúde do Estado de Goiás — órgão que representa a Secretaria de Saúde
para o Estado de Goiás (OSEGO). A OSEGO despende Cr$ 932.629,00 anualmnte com a
Unidade Mista de Porto Nacional (estimativa para 1972), o que representa 98% da despesa
da Unidade.
A Unidade Sanitária, fundada pelo
Serviço Especial de Saúde Pública
(SESP), já vinha funcionando no local
há 10 anos, sendo dirigida por médico
sanitarista. Contava com pessoal em
geral bem treinado e com bastante expe-
riência: uma visitadora domiciliar; dois
auxiliares de saneamento; um laborato-
rista capaz de realizar exames diretos
para fezes, urina, sorologia para lues,
hemoscopia para malária; duas auxilia-
res de enfermagem, três atendentes e
dois serviçais. Apresentava um movi-
mento de 18.000 consultas anuais.
A Unidade Hospitalar, com 50 leitos,
havia sido recém inaugurada. Bastante
bem montada, numa planta física plane-
jada pela Fundação SESP, foi dotada
de um bom centro cirúrgico e obstétrico,
com ar condicionado, enfermarias de 3 e
6 leitos com sanitários privativos, lavan-
deria e cozinha mecanizadas, e um ge-
rador de 50HP, posto a cidade não dispor
de energia elétrica de forma regular.
Incluido o pessoal de secretaria e auxi-
liar, o hospital começou a funcionar com
1,2 funcionário por leito.
A equipe, com exceção da educadora,
foi contratada, em regime de 43 horas
semanais de trabalho, pela OSEGO, para
o funcionamento da Unidade Mista.
2.2 Médico Particular
Havia apenas um médico na cidade,
visto que o outro, como Prefeito Muni-
cipal e pecuarista, ocupava-se com a me-
dicina de forma esporádica.
O médico ativo, natural da cidade, de
muito boa formação técnica e ética, era
radicado nela há 2 anos, e contava com
clientela considerável.
2.3 Posto de Puericultura da Legião
Brasileira de Assistência
Desde 1944, a Legião Brasileira de
Assistência (LBA) manteve na cidade um
serviço de proteção à maternidade e in-
fância.
Embora com alguns períodos de in-
terrupção, o Posto de Puericultura pro-
porcionava atendimento médico duas
vezes por semana, distribuição de medi-
camentos e de leite, além de orientação
sobre higiene infantil e pré-natal.
O Serviço, funcionando numa casa
adaptada, contava com um médico em
tempo parcial, uma orientadora e uma
secretária.
Em 1964 começou a funcionar junto
ao posto um Clube de Mães, com orien-
tação sanitária às mães e gestantes e
confecção de enxovais para recém-nasci-
dos, também subvencionado pela LBA.
2.4 CEM
Desde 1962 funcionava na cidade a
sede do 4.° distrito da Campanha de
Erradicação da Malária (CEM), hoje 3.°
distrito da Superintendência das Cam-
panhas (SUCAM), que se compunha de
13 subdistritos, englobando 23 municí-
pios de Goiás, numa área de 155.859 km2.
Dentro do objetivo de controle da ma-
lária, realizava serviços de dedetização
domiciliar em 2 ciclos anuais de borri-
fação, coleta de sangue em toda a região
para exames laboratoriais, realização
desses exames e distribuição de medica-
mentos antimaláricos.
Possuia, na ocasião, um efetivo de 115
funcionários, com 32 turmas de guardas
borrifadores, que abrangiam 10.258 loca-
lidades.
Observa-se que três dos organismos
geradores de recursos para a saúde — o
Ministério da Saúde, a Organização de
Saúde do Estado de Goiás e a Legião
Brasileira de Assistência — possuiam
agências locais executoras.
Em toda a região, na chamada médio
Tocantins-Araguaia, havia mais 6 médi-
cos exercendo clínica privada, sendo que
2 deles em regime de dedicação parcial
à Medicina. Não havia nenhuma enfer-
meira de Saúde Pública na região.
3. COORDENAÇÃO E CRIAÇÃO DE
RECURSOS PARA SAÚDE
Tendo a equipe se integrado na Uni-
dade Mista de Porto Nacional, e esta
atingindo um desenvolvimento bastante
grande, novas perspectivas de trabalho
foram abertas e recursos foram atraídos
e coordenados.
É importante tecer alguns comentários
sobre os seguintes:
3.1 FUNRURAL — Fundo de Assistên-
cia e Previdência do Trabalhor
Rural.
Como órgão nacional responsável pela
assistência previdenciária ao trabalhador
rural, estabeleceu, em abril de 1969, con-
vênio com a Unidade Mista para presta-
ção de assistência ambulatorial e
hospitalar a seus beneficiários, ofere-
cendo, além disso, material permanente
de médio e grande porte. A Unidade já
recebeu, através desse tipo de colabora-
ção: microscópio binocular, aparelho
portátil de raios X. aspirador cirúrgico,
termocautério, eletrocardiógrafo, mesa
obstétrica, enfim, uma série de aparelhos
que, em virtude de disposições do
Governo do Estado, que limitam a aquisi-
ção de material permanente, dificilmente
seriam obtidos de outra forma. O mon-
tante em dinheiro, proveniente do Con-
vênio, foi, até dezembro de 1971, parcial-
mente empregado para aumentar o
salário do corpo clínico, tendo-se em
vista o grande número de horas extras
de trabalho que o funcionamento ininter-
rupto da Unidade Hospitalar exige do
mesmo. Este subsídio constituiu, tam-
bém, uma forma de melhorar as condi-
ções para fixação desses profissionais à
região.
Este convênio veio cobrir em 55%
(dados para 1972) as despesas que já
vinham sendo realizadas pela Unidade
com a assistência gratuita aos trabalha-
dores rurais; em 4 anos, a contribuição
financeira do órgão triplicou.
Além deste convênio, dois outros foram
celebrados em janeiro de 1972, com o
Sindicato Rural: um para um programa
de assistência médico-sanitária à zona
rural, feito em conjunto por várias enti-
dades, inclusive a Unidade Mista e outro
para Assistência Odontológica.
Mais recentemente (abril de 1972), o
FUNRURAL assinou um termo aditivo ao
convênio inicial, pelo qual a Unidade
fornecerá perícias médicas para fins de
aposentadoria do trabalhador rural,
sendo subsidiada em Cr$ 2.000,00 mensais.
Além das doações em material perma-
nente, a parcela mensal de contribuição
financeira do FUNRURAL ao município,
para assistência médico-sanitária, é atual-
mente de Cr$ 16.500,00.
3.2 Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal de Goiás.
A partir de janeiro de 1971, passou a
Unidade Mista a constituir-se em Campo
de estágio para a Faculdade de Medicina
da Universidade Federal de Goiás, tendo
um dos membros da equipe passado a
exercer as funções de preceptor dos
estagiários, alunos do 6.° ano médico.
De um lado, isto proporciona aos alunos
uma experiência de medicina integral
dentro de um contexto bastante repro-
dutível no país, posto ser executado
exclusivamente com os recursos disponí-
veis a qualquer serviço periférico de
saúde. De parte da Unidade Mista, esta
se beneficiou do ambiente intelectual-
mente estimulante que a presença de
estudantes traz a todo serviço, como tem
sido notado na literatura (MORRIS apud
WHITE 12, 1967), bem como do trabalho
que os mesmos acadêmicos prestam na
Unidade, não sendo, entretanto, essa a
ênfase do estágio mensal.
Também a comunidade rural se bene-
ficia da presença desses acadêmicos,
através da participação dos mesmos ao
nível de postos rurais, onde prestam
assistência aos domingos, em rodízio, e
colaboram na supervisão do pessoal
auxiliar ali presente.
Dentre os benefícios que o intercâmbio
com a Faculdade de Medicina vem pro-
porcionando à Unidade constam também
a cessão de livros para organização de
uma biblioteca médica para a Unidade e
a realização de exames anatomopatológi-
cos, pelo serviço ao Departamento de
Anatomia Patológica da Faculdade de
Medicina.
3.3 LBA — Legião Brasileira de
Assistência
Órgão federal, ligado à Presidência
da República, cuja atuação é voltada
para a assistência à maternidade e in-
fância. Dentro de sua diretriz atual, de
atuação através da realização de con-
vênios com entidades beneficientes, de
preferência privadas, celebrou 3 convê-
nios para atendimento à comunidade de
Porto Nacional.
O primeiro deles, celebrado em maio
de 1971, com a Unidade Mista, pelo qual
extinguiu-se o antigo Posto de Puericul-
tura, passando seu contigente de pessoal
e recursos materiais para a Unidade e
fazendo esta o atendimento ambulatorial
de gestantes e crianças e a assistência
hospitalar ou domiciliar ao parto. O con-
vênio incluiu o fornecimento de medica-
mentos e leite no valor de Cr$ 18.000,00
(dezoito mil cruzeiros) anuais, valor que
se mantém já no 3.° ano de vigência do
convênio. O pessoal lotado no Posto
incluia um médico em tempo parcial,
uma atendente e uma secretária.
O convênio foi de bastante interesse
para a Unidade porque, por um lado,
vinha terminar com a duplicação de
esforços no campo materno-infantil e,
por outro, melhorar a disponibilidade de
medicamentos para esse atendimento
considerado prioritário. Foi, também,
uma oportunidade para integração com
o médico particular da cidade, também
médico da LBA.
Os dois outros convênios foram cele-
brados com a COMSAÚDE, sociedade
beneficiente criada pela equipe (vide
3.8), um deles para manutenção de uma
Unidade de Proteção ao Pré-Escolar,
num valor de Cr$ 15.600,00 anuais e,
outro feito através da Divisão de Ser-
viço Social, para Educação Sanitária,
mediante campanha contra verminose,
com financiamento para construção de
fossas, num total de Cr$ 9.500,00, ambos
datados de outubro de 1971.
3.4 INPS — Instituto Nacional da
Previdência Social.
Com o início de funcionamento da
Unidade Hospitalar, firmou convênio em
fevereiro de 1968, para prestação de ser-
viços hospitalares a seus beneficiários.
Estes, embora em número pequeno na
região, passaram a ser atendidos nos
ambulatórios pelos médicos da equipe,
que foram todos credenciados pelo
INPS. Essa atividade se desenvolve
atualmente à razão de 50 consultas e 15
leitos-dia mensais, em média. A impor-
tância proveniente das consultas é
designada aos médicos, o mesmo não
acontecendo com os honorários preve-
nientes dos doentes internados, que são
consideradas rendas hospitalares. Está
em estudo convênio para ampliação da
prestação de serviços, incluindo labora-
toriais e de radiologia.
3.5 IPASGO — Instituto de Previdên-
cia e Assistência aos Servidores
do Estado de Goiás.
Em setembro de 1967, época da inau-
guração da Unidade Hospitalar, assinou
convênio com a Unidade no sentido de
proporcionar assistência ambulatorial e
hospitalar a seus beneficiários, em
grande número na cidade, tendo em vista
a importância administrativa desta. O
convênio prevê a indenização de 50% das
despesas, correndo o restante por conta
do segurado, sendo o montante referente
a honorários de consultas ambulatoriais
destinado aos médicos da Unidade.
Temos atualmente um movimento de 30
consultas e 20 leitos-dia mensais, em
média (dados para 1972).
3.6 SUCAM — Superintendência das
Campanhas.
Recém-constituido órgão do Ministério
da Saúde, atua na região principalmente
através da Campanha de Erradicação da
Malária. O distrito atualmente efetua,
dentro do plano de ataque, rociamento
de focos, medicação preventiva e con-
trole epidemiológico da doença. A Uni-
dade constitui Posto de Notificação,
sendo que a Campanha fornece medica-
ção (4 amino-quinoleína) para tratamen-
to dos casos notificados (810 para o ano
de 1972). Convém lembrar que, dos casos
notificados, 23% (1972) foram tratados
no hospital, necessitando medicação adi-
cional (soros, aralém-injetável, sulfade-
metoxina, pirimetamina) fornecida a par-
tir da dotação orçamentária da OSEGO
para a Unidade Mista, (1841 leitos-dia
em 1972, num total de Cr$ 83.600,00).
A organização de Saúde do Estado de
Goiás mantém convênios com os servi-
ços nacionais de lepra e de tuberculose,
hoje integrados na SUCAM, pelos quais,
no caso de lepra, é fornecida medicação
(sulfona e sulfato ferroso) contra a noti-
ficação de casos (18 casos novos para
o ano de 1972) e no da tuberculose, me-
dicação e PPD (83 casos novos notifi-
cados em 1972). Para a Campanha de
Erradicação da Varíola são enviados
boletins semanais de notificação (há 2
anos não notificamos nenhum caso de va-
ríola), recebendo-se vacinas.
Notamos que, apesar da notificação de
outras doenças transmissíveis, como por
exemplo, em 1972: Tracoma (168 casos),
Sarampo (101), Hepatite infecciosa (38),
Infecção puerperal (8), Leishmaniose te-
gumentar (19), Pênfigo foliáceo (13), Do-
ença de Chagas (10), Tétano (2), Polio-
mielite (4) e Difteria (4), a Unidade Mis-
ta não tem recebido auxílio dos órgãos
federais, como para as endemias já men-
cionadas.
A colaboração, ao nível local, entre-
tanto, registra-se de várias formas, além
de no controle da matéria, tendo se veri-
ficado por ocasião da recente vacinação
contra a febre amarela realizada na
Unidade pela equipe da SUCAM, no atual
programa de assistência médico-sanitária
à zona rural do município, e na atual
campanha de vacinação contra a polio-
mielite.
3.7 FUNDAÇÃO SESP — Serviço
Espeicial de Saúde Pública.
Órgão do Ministério da Saúde, respon-
sável pela criação da Unidade Sanitária
em 1957, cujo patrimônio e funcionários
foram colocados à disposição da Organi-
zação de Saúde do Estado de Goiás em
1962, época em que, com a constituição
do Serviço Cooperativo de Saúde, a
OSEGO passou a responsabilizar-se pela
manutenção do serviço. Atualmente,
dentro de uma política de concentração
de seu pessoal em serviços próprios,
mantém apenas 4 funcionários na Uni-
dade, sendo estes, entretanto, de grande
utilidade para o trabalho.
3.8 COM SAÚDE — Comunidade de
Saúde, Desenvolvimento e
Educação.
Sociedade civil beneficiente criada pela
equipe, em junho de 1969, posto ter esta
verificado que alguns benefícios conce-
didos por instituições paraestatais e pri-
vadas são destinados preferencialmente
a obras particulares.
Através da ação dessa entidade, conse-
guiu-se a realização de um plano de saú-
de para uma fazenda no Estado do Pará
(AZEVEDO1 et al. 1969), plano esse que,
por sua vez, gerou fundos para o início
das outras atividades da entidade.
Executou-se um plano piloto de atendi-
mento rural (localidades de Matança,
Pinheirópolis município de Porto Nacio-
nal), plano este cujas idéias chaves fo-
ram posteriormente aceitas pela Prefei-
tura local, dando origem ao atual pro-
grama de assistência médico-sanitária à
zona rural, (vide 3.11) e de atendimento
periódico, com o apoio às unidades
Tipo C da OSEGO *, nas cidades de Na-
tividade e Araguacema.
Dentro de suas atividades, contam-se,
ainda, a concessão de pagamento de
bolsa e serviços prestados a pessoal auxi-
liar utilizado na realização de inquéritos
de nutrição e saúde, e a estagiários, bem
como compra de pequeno material
permanente para a Unidade. Atualmente,
instalou e vem fazendo funcionar, em
convênio com a LBA e com a colabora-
ção da Unidade Mista, da ACAR-Goiás, e
da comunidade, um Centro de Educação
e Recuperação Nutricional além da pro-
moção de Educação Sanitária, mediante
campanha de combate à verminose, tam-
bém em grande parte financiada pela
LBA.
Assim, a COMSAÚDE, cujo financia-
mento foi feito inicialmente através dos
próprios membros da equipe, mediante
trabalho realizado a terceiros, como o já
mencionado — doações, em espécie e em
dinheiro, de empresas privadas e pessoas
interessadas da comunidade e de fora
dela — constituiu, também, instrumento
para integração dos novos recursos pro-
venientes de convênios com a LBA.
3.9 ACAR — Goiás, Associação de
Crédito e Assistência Rural de
Goiás.
Dependência da ABCAR, entidade pri-
vada, sem fins lucrattivos, filiada aos
órgãos de agricultura federais e esta-
duais, atua no Estado de Goiás desde
1959 lei estadual n.° 2463-29-dez-1958), e,
em Porto Nacional, desde 1967. Funciona,
principalmente, no sentido de assessoria
técnica à agropecuária e aconselha-
mento para concessão de créditos.
Dentro da compreensão da relação
estreita entre saúde e nível de desenvol-
vimento sócio-econômico, notadamente
no tocante à melhoria alimentar, tem se
integrado, oficial ou oficiosamente, atra-
vés de engenheiro agrônomo e, posterior-
mente, do técnico agrícola, em todas as
atividades comunitárias promovidas pe-
los órgãos de saúde.
Atualmente, participa do programa de
assistência médico-sanitária à zona rural
colaborando através de: promoção de
* Unidade tipo C; Unidades Sanitárias dotadas de um auxiliar de saneamento, uma auxiliar
de enfermagem e um servente, desenvolvendo principalmente atividades médico-sanitárias
preventivas e, periodicamente, assistência médica curativa.
hortas nas localidades atendidas pelos
postos de Saúde Rural, e fornecimento
de material para este trabalho prove-
niente de convênio com a LBA; partici-
pação na formação dos atendentes
rurais, destinação aos postos de material
fornecido pela UNICEF, em convênio
com ACAR e Prefeitura Municipal, para
instalação de mini-postos rurais.
3.10 Comunidade de Porto Nacional
Certa da importância da participação
ativa da comunidade no desenvolvimento
de qualquer programa de saúde (SAN
MARTINS8, 1968), a equipe procurou con-
segui-la desde o início do trabalho, em
diversos setores e por diferentes manei-
ras. Esta colaboração é imprescindível,
nas condições, não só quanto às mudan-
ças de atitudes, hábitos e crenças em
matéria de saúde, como também em ter-
mos de colaboração financeira e ma-
terial.
Em início de 1968, logo à chegada da
equipe, através principalmente do Ser-
viço de Saneamento da Unidade Mista e
da equipe médica e enfermeira, conse-
guiu-se mobilizar a opinião pública local
para a realização de uma campanha
contra a verminose. Essa campanha,
que não contou com auxílio financeiro
de nenhuma entidade oficial, conseguiu,
por exclusiva motivação dos beneficiá-
rios, que fossem construídas 253 fossas,
número bastante significativo comparado
às 403 já existentes. Em fins de 1971, foi
firmado convênio entre a COMSAÚDE
e a LBA, fornecendo esta Cr$ 9.500,00
(nove mil e quinhentos cruzeiros) para
doação da lage (que constitui de 5 a
13%, dependendo dos materiais de cons-
trução empregados, do custo total da
fossa) à população motivada, mas sem
condições financeiras mínimas, isto
dentro de uma campanha de Educação
Sanitária.
Posteriormente, em 1969, a liderança
da comunidade foi organizada numa
Comissão de Saúde, que funcionou du-
rante um ano, no estudo e procura de
soluções para os problemas sanitários da
cidade. Esta organização se encaminhou
para a constituição de uma entidade,
a Ação Comunitária Portuense, sociedade
civil sem fins lucrativos, que ampliou sua
ação social para outros setores da vida
da cidade, como o da educação. Embora
a mudança da maioria de seus líderes
para outras localidades, somada aos mo-
destos resultados obtidos, impedisse a
persistncia do movimento por mais
tempo, sua ação se fez sentir na conscien-
tização, e mesmo no encaminhamento de
soluções, para os principais problemas
sanitários da comunidade: coleta de lixo,
matadouro, mercado, instalação de tor-
neiras públicas, obrigatoriedade de
exames médicos para manipuladores de
gêneros alimentícios, e outros.
Em janeiro de 1972, a participação da
comunidade foi estimulada para a manu-
tenção de um Centro de Educação e Re-
cuperação Nutricional (CERN), recurso
que se destina a atuar contra o problema
da desnutrição infantil. Foram apresen-
tados à comunidade os resultados do
inquérito pondo-estatural realizado em
1001 crianças menores de 5 anos exis-
tentes na cidade, no primeiro trimestre
de 1971, em que se constatou apenas 34%
de crianças eutróficas (Tabela de Go-
mez); 39,5% de desnutridos de primeiro
grau, 22,0% do segundo grau e 4,5% de
terceiro grau. Conseguiu-se o financia-
mento do pessoal auxiliar do Centro
através de contribuições provenientes,
principalmente de comerciantes, fazen-
deiros e bancários. Assim é que a CERN
de Porto Nacional encontra-se em fun-
cionamento desde fevereiro de 1972, com
capacidade para 25 crianças por período
de 4 meses. As crianças freqüentam a
casa em regime de semi-internato, rece-
bendo dieta apropriada, recreação visan-
do estimular o desenvolvimento neuro-
psicomotor, atenção médica. As mães
recebem orientação quanto à compra e
preparo de alimentos da região, bem
como instrução sobre cuidados higiêni-
cos às crianças.
Além de educadora, que desenvolveu
seu trabalho numa das instituições de
ensino médio local, a maioria dos mem-
bros da equipe, considerando fundamen-
tal a formação das normalistas, elemen-
to chave na criação de uma consciência
de saúde na população (DESCHILE et al.
apud PIOVESAN5, 1967) e atendendo à
grande necessidade docente do colégio,
passou a ministrar aulas de Psicologia
Geral e Infantil e de Higiene e Pueri-
cultura. Os resultados dessa atuação se
fizeram sentir no crescente interesse e
envolvimento das normalistas nos di-
versos empreendimentos de saúde, como
na realização de inquéritos de saúde, no
serviço voluntário e recreação infantil
junto à Unidade Hospitalar e outros,
mas os resultados sobre a população só
poderão ser esperados, naturalmente, a
longo prazo. Um curso de educação
sexual, para todas as séries a partir da
4.a série do 1.° ciclo, visando minorar o
problema do despreparo para o casamen-
to, teve, também, bastante aceitação por
parte dos alunos, embora houvesse algu-
ma repercusão negativa em certos seto-
res da comunidade, revelando-se, por-
tanto, um instrumento inadequado, pelo
menos numa 1.a fase, para se estimular a
participação da comunidade quanto à
melhoria dos níveis de saúde.
3.11 Prefeitura Municipal de Porto
Nacional
A partir da experiência preliminar rea-
lizada de agosto de 1969 a julho de 1970,
pela equipe, em colaboração com a
ACAR-Goiás numa comunidade rural do
município, com palestras sobre educação
sanitária, atendimento, vacinação de
grupos prioritários e orientação agro-
pecuária, a idéia de um atendimento às
comunidades rurais, com ênfase na pre-
venção de doenças e promoção de saúde,
foi aceita pela Prefeitura Municipal. Foi
organizado, então, em convênio com o
Sindicato Rural e FUNRURAL, ACAR-
Goiás, Unidade Mista, SUCAM, Universi-
dade Federal de Goiás, Escola Experimen-
tal de Auxiliares de Enfermagem de Porto
Nacional e COMSAÚDE, um programa
de assistência médico-sanitária à zona
rural, utilizando pessoal auxiliar de for-
mação primária, após treinamento espe-
cífico na Unidade Mista e sob supervisão
de Enfermagem, em postos rurais mon-
tados nos distritos. Este programa
atenderá, no momento, 4 comunidades
rurais num total de 4526 habitantes
(IBGE — 1970). Para este programa são
canalizados os recursos municipais des-
tinados à saúde, provenientes do Fundo
de Participação dos municípios, tendo
sido construídos pela Prefeitura os pré-
dios para funcionamento dos Postos.
A Prefeitura Municipal consignou, tam-
bém, no orçamento de 1973, uma verba
de Cr$ 12.000,00 para a COMSAÚDE,
dentro dos recursos destinados à Saúde.
A municipalidade vem também subsi-
diando o estágio dos doutorandos da
Faculdade de Medicina da Universidade
Federal de Goiás, mediante o pagamento
de suas despesas de estadia na cidade,
3.12 Programa Alimentos para a Paz
Sua colaboração verificou-se no pe-
ríodo de outubro de 1971 a maio de
1972, mediante o fornecimento de, em
média, 1000 kg de leite em pó por mês,
para funcionamento do lactário da
Unidade Mista. Apesar de certa irre-
gularidade no funcionamento, beneficia-
ram-se do programa 400 pessoas por
mês, entre gestantes, nutrizes e crianças,
sendo as crianças selecionadas através
dos programas de assistência sanitária à
criança e à gestante, contando o 1.° com
avaliação pondo-estatural de rotina. As
crianças mais necessitadas de apoio
nutricional, bem como aquelas que te-
nham mães mais susceptíveis de reagir a
um programa educativo, são encaminha-
das para o Centro de Educação e Recupe-
ração Nutricional.
3.13 Campanha Nacional de Merenda
Escolar.
Órgão ligado ao Ministério da Educa-
ção, vem fornecendo parte do leite, bem
como outros gêneros, consumidos no
Centro de Educação e Recuperação Nu-
tricional, desde o início de seu funcio-
namento.
3.14 PIPMO — Programa Intensivo de
Preparo de Mão de Obra.
Órgão do Ministério da Educação, for-
neceu recursos (no valor de Cr$ 850,00),
em fins de 1971, para a realização de um
curso de orientação de parteiras leigas,
que permitiu uma renovação do quadro
de parteiras controladas pela Unidade,
através da freqüência de 14 senhoras da
comunidade, que já vinham fazendo
partos; 7 delas, há 7 anos atrás, benefi-
ciárias do Curso similar ministrado pelo
SESP. Embora o auxílio financeiro
tenha sido pequeno, sua disponibilidade,
nesse setor, estimulou a melhoria do pro-
grama de assistência a gestantes num
aspecto para o qual dificilmente a Uni-
dade poderia destinar recursos, no mo-
mento.
3.15 Escola Experimental de Auxilia-
res de Enfermagem.
Em decorrência do desenvolvimento
dos trabalhos da Unidade Mista, que
passou a constituir campo de estágio
adequado para estudantes de Enferma-
gem, a Organização de Saúde do Estado
de Goiás pôde implantar, em Porto Na-
cional, em fins de 1970, a Escola Expe-
rimental de Auxiliar de Enfermagem,
antigo projeto seu. Após um ano de
funcionamento, a Escola tem mostrado
sua alta relevância para a execução do
trabalho de saúde no Norte do Estado,
tendo propiciado a contratação de todos
seus egressos em serviços na região *.
Na Unidade Mista, os alunos vem cola-
borando, através dos estágios, que se
estenderam, em fins de 1972 e em 1973,
também para os postos rurais, com
visitas semanais.
3.16 OPAS — Organização Panameri-
cana de Saúde.
Através do envio do seu assessor em
Nutrição no Brasil, para uma visita em
setembro de 1970, colaborou efetivamente
no planejamento do trabalho a ser desen-
volvido quanto ao problema da desnu-
trição infantil. Uma colaboração maior,
entretanto, não foi possível devido à
extinção do programa de nutrição do
Ministério da Saúde do Brasil, em cola-
boração com a OPAS.
3.17 CEME — Central de Medica-
mentos
Desde setembro de 1972, a CEME, me-
diante convênio com a OSEGO, vem
fornecendo à Unidade Mista grande parte
dos medicamentos necessários ao atendi-
mento por ela realizado.
* Estes auxiliares de enfermagem estão sendo utilizados em sua maioria para serviços hos-
pitalares nas três Unidades Mistas da OSEGO no Norte de Goiás: — Porto Nacional, Mirace-
ma do Norte e Araguaína. Espera-se que a próxima turma (de 1972) possa ser destinada
às Unidades Tipo B e C.
Cabe, finalmente, mencionar o aumen-
to e dinamismo dos recursos humanos e
materiais colocados à disposição da
comunidade, pela própria OSEGO, com
o desenvolvimento do trabalho da Uni-
dade Mista de Saúde, desde fins de 1967.
Embora 4 profissionais da equipe, 2
médicos, uma enfermeira e uma assis-
tente social tenham deixado o trabalho,
em diferentes épocas, este foi enrique-
cido com a participação de 3 médicos,
um deles ex-estagiário do serviço, como
sextoanista da Faculdade de Medicina
de Goiânia e dois ex-residentes da Fa-
culdade de Medicina de Botucatú. Tam-
bém 3 enfermeiras, uma delas ex-chefe
do serviço de Enfermagem do Hospital
das Clínicas da Faculdade de Medicina
de Goiânia, vieram juntar-se à equipe de
trabalho.
Houve um aumento considerável do
pessoal, notadamente do técnico-profis-
sional, como auxiliares de enfermagem,
laboratoristas, auxiliares de raios X, além
de atendentes e serviçais. Embora não
haja dados exatos acessíveis, pode-se
afirmar que o investimento financeiro
pelo menos quadruplicou.
Verifica-se também, melhoria dos ser-
viços auxiliares com realização de eletro-
cardiografia, colpocitologia, bioquímica
de sangue, colposcopia e outros que fo-
ram se tornando possíveis e mais
necessários dentro do desenvolvimento
do trabalho.
A repercusão deste trabalho se fez
sentir, também, na instalação em prin-
cípio de 1971 de uma equipe com atuação
semelhante, constituida, em parte, por
ex-estagiários e residentes da Unidade
Mista de Porto Nacional, na vizinha
cidade de Miracema do Norte, a 150 km
ao norte.
4. IMPORTÂNCIA DOS RECURSOS E DE
SUA COORDENAÇÃO AO NÍVEL DA
COMUNIDADE DE PORTO NACIONAL
A presente experiência permite avaliar
dois aspectos importantes a considerar
em se tratando de coordenação de re-
cursos e serviços dentro de nossa rea-
lidade.
O primeiro deles é a maximização da
utilização dos recursos disponíveis pela
eliminação de duplicações, tanto de
execução como de planejamento de ser-
viços; pela dinamização de recursos
ociosos num serviço a partir da junção
de esforços com outros órgãos; pela
complementariedade natural existente
entre as entidades de saúde dotadas de
recursos para atuar nos diferentes aspec-
tos da situação sanitária e pelo enrique-
cimento técnico e aumento do respeito
mútuo entre serviços participantes de
trabalhos coordenados.
No presente caso vemos, por exemplo,
que certos órgãos, como o FUNRURAL,
vieram fornecendo aos serviços de saúde,
material permanente de médio e grande
porte, o que facilitou o trabalho da
organização estadual de saúde, onde as
aquisições de material permanente estive-
ram, durante todos estes anos, sustadas,
como medida de contenção orçamentária,
e, ainda são hoje, muito limitadas.
Por outro lado, a LBA, em seus con-
vênios, com as obras, não prevê o
pagamento de mão de obra, cujo finan-
ciamento é, portanto, procurado, na
experiência de Porto Nacional, na
COMSAÚDE, na OSEGO e na própria
comunidade. Isto torna possível a reali-
zação e ampliação de trabalhos, que a
nenhum dos órgãos, individualmente,
seria possível, órgãos como o PIPMO, a
Campanha Nacional de Merenda Escolar,
o Programa Alimentos para a Paz
subsidiam o trabalho de melhoria das
condições sanitárias realizado pelos
órgãos executores de saúde, garantindo
o uso adequado de seus recursos sem
exigência de uma estrutura própria de
prestação de serviços diretos à popula-
ção na localidade. De certa forma, é
também o caso dos órgãos previdenciá-
rios, que têm seus serviços prestados por
uma instituição estadual de saúde.
A junção entre os serviços de prote-
ção à maternidade e à infância desenvol-
vidos pela OSEGO e a LBA, veio elimi-
nar uma duplicação, melhorando a
qualidade do atendimento realizado pelos
dois serviços.
No caso da Fundação SESP, cuja
responsabilidade financeira é atualmente
muito pequena, sua união ao serviço
estadual permite ainda hoje a este bene-
ficiar-se do sistema de organização e ele-
vados padrões técnicos propostos e
estruturados por aquele serviço federal.
As relações de trabalho normalmente
existentes entre a SUCAM, órgão federal,
e a OSEGO, tornam possível uma coorde-
nação por ocasião das campanhas de
vacinação periodicamente realizadas pelo
Ministério da Saúde, para uma população
cotidianamente assistida através da
vacinação de rotina efetuada pela Uni-
dade Mista.
No caso da Prefeitura Municipal, sua
integração a um trabalho de saúde con-
junto se nos afigura mais notável e im-
portante, pois, não sendo um órgão
eminentemente técnico, sujeito a pres-
sões de ordem política, principalmente
no caso de prefeituras do porte da de
Porto Nacional, o uso adequado dos re-
cursos destinados à saúde provenientes
do Fundo de Participação, poderia ser
ameaçado. Entretanto, a Prefeitura des-
tina-os, em sua totalidade, a programas
definidos e promovidos pelos órgãos de
saúde como é o caso do Centro de Edu-
cação e Recuperação Nutricional e o pro-
grama de assistência médico-sanitária à
zona rural.
Este último programa implica na inte-
gração de um número considerável de
órgãos técnicos e não técnicos de saúde,
com o aproveitamento da complementa-
riedade de recursos e serviços existentes
entre eles. Enquanto o Sindicato Rural
e a Prefeitura Municipal colaboram com
instalações, transporte, financiamento de
de pessoal, material; órgãos de saúde
promovem a formação do pessoal e su-
pervisão técnica do serviço, dinamizan-
do a educação sanitária.
Neste programa, observamos o traba-
lho coordenado com a ACAR-Goiás, o que
permite aos órgãos de saúde dirigir suas
ações para a promoção da saúde, área
que tende a ficar relegada a um plano
secundário diante do volume de serviços
curativos que sempre se apresenta.
Desde que no desenvolvimento da
experiência procurou-se não apenas pro-
mover a coordenação entre serviços, mas,
ao nível de recursos, é importante veri-
ficar a integração de recursos humanos
da comunidade nos esforços para me-
lhoria da saúde. Este fato não só tem
auxiliado em aspectos essenciais do fi-
nanciamento de programas, como tem
garantido maior compreensão e penetra-
ção das ações de saúde na comunidade,
fator importante, pois estas sempre im-
plicam numa tentativa de transforma-
ção cultural.
Verificou-se, também, a integração
entre instituições de ensino e os serviços
assistenciais, ligação importantíssima,
senão essencial, para a melhoria continua
do padrão de atendimento e para o rea-
lismo da formação do técnico em relação
às condições de saúde da população e às
perspetivas de sucesso e limitações de
sua intervenção.
A experiência envolve, também, uma
particularidade muito interessante, de
colaboração entre o médico particular e
os organismos de saúde, ficando aquele
com a fração pagante da população, e em
intercâmbio técnico com os colegas atra-
vés de reuniões clínicas semanais, enca-
minhamento de casos e uso dos serviços
auxiliares de diagnóstico.
A segundo aspecto a ser considerado é
de que a integração de serviços supõe,
por parte de seus dirigentes e equipes
técnicas, uma valorização real do traba-
lho conjunto, compreensão de sua neces-
sidade e importância, pois a coordena-
ção exige atitude firme e esforço contí-
nuo, diante das dificuldades normalmente
encontradas no processo de adaptação
das instituições para uma ação conjunta.
Trata-se de uma forma de atuação que
contraria a tradição de trabalho isolado
de cada instituição, sendo necessário,
portanto, introduzir frequentemente mu-
danças na atitude dos dirigentes e fun-
cionários para que possam interpretar
com maior flexibilidade as normas e
objetivos de seu serviço, e, ao mesmo
tempo, compreender as pertubarções do
trabalho existentes até que se obtenha
uma coordenação funcional entre os di-
versos órgãos técnicos e não técnicos.
Este fato deve ser observado com
bastante cuidado, pois a inexistência de
um trabalho intencionalmente voltado
para uma integração cada vez maior ao
nível dos serviços locais de saúde, pode
comprometer a efetivação de diretrizes
definidas a nível central.
5. COMENTÁRIOS E CONCLUSÕES
A integração dos serviços de saúde sob
a égide de uma organização nacional
única tem sido uma meta sempre aspi-
rada pelos planejadores de Saúde Pú-
blica. Afora os países socialistas que,
em virtude da própria natureza de seus
governos, gozam, via de regra, de siste-
mas unificados, não só no setor saúde,
mas em outros setores da administração,
a onda de crescente interesse na inte-
gração central dos serviços de saúde, é
um fenômeno do após guerra. Na Ingla-
terra, a integração central de servi-
ços de saúde formalizou-se com a cria-
ção do National Health Service em 1946
(GILLET2, 1967). Nos Estados Unidos, o
interesse pela integração de serviços com
a finalidade do fornecimento de um
atendimento extensivo e integral (com-
prehensive) parece ter sido avivado pelos
trabalhos de WARD DARLEY (SANAZARO 7,
1970, SUMMERS 10, 1970). Esses trabalhos
publicados em 1959, deram origem, ao
que tudo indica, ao crescente interesse
no ensino da medicina preventiva, atual-
mente voltandos-e mais para a medicina
comunitária (PIOVESAN5, 1967). A despeito
do grande interesse nesse campo, poucas
transformações consistentes tem surgido,
a nível central, devido à necessidade de
uma reformulação total dos sistemas de
atendimento, a não ser que se queira
correr o risco de aumentar astronômica-
mente os gastos governamentais com a
saúde, conforme o parecer dos estudiosos
do assunto nos Estados Unidos.
Não foi outra a experiência que tive-
mos no Brasil com o Plano Nacional de
Saúde do ministro Leonel Miranda, cujo
ponto de fracasso foi, entre outros, sua
inexequibilidade orçamentária, (MELO
F.o4 1971).
Diante de perspectivas tão limitadas
para integração central dos serviços de
saúde, surge como alternativa, no mo-
mento, a integração periférica. Trata-se
de juntar as peças do mosaico de servi-
ços de saúde que as condições atuais
oferecem, e montar, a partir delas, uma
ação sanitária que inclua promoção, pre-
venção, cura e reabilitação, abrangendo
uma porção o mais significativa possível
da população, com a maior participação
possível desta, e resultando num atendi-
mento total e personalizado das necessi-
dades de saúde de cada um.
Nos Estados Unidos, essa meta tem
sido buscada desde 1965, através da ins-
tituição dos Centros de Saúde de Vizi-
nhança (Neighborhood Health Centers)
do Office of Economical Opportunity.
São centros de saúde urbanos que se
caracterizam por prestação de serviços
de saúde e, principalmente, integração
dos já existentes, buscando um atendi-
mento integral das comunidades (geral-
mente conglomerados de minorias de
baixo nível econômico) (WISE13, 1970).
No Brasil, a Fundação SESP, há três
décadas, presta serviços de medicina in-
tegrada a população localizadas princi-
palmente, em regiões remotas do país.
O que se assiste entretanto, é o fato de,
à medida que as comunidades vão cres-
cendo e se tornando economicamente
atraentes, passam a receber o afluxo das
mais diferentes formas de atenção à
saúde, quer governamentais, quer priva-
das, serviços esses nem sempre passíveis
de integração àqueles de excelente qua-
lidade que a Fundação SESP presta
(como exemplo, podemos citar a comu-
nidade de Ilhéus, na Bahia).
A experiência de Porto Nacional busca
uma integração periférica de serviços de
saúde de tal forma elástica a poder
adaptar-se às diversas fases no desenvol-
vimento da atenção médica na região
(Médio Norte Goiano). O presente tra-
balho mostra como se conseguiu integrar
os diversos serviços públicos e privados
acessíveis, nos primeiros 5 anos de fun-
cionamento da Unidade Mista, com a
equipe multiprofissional representada
pelos autores deste trabalho.
Cremos ser uma solução provisória,
mas nem por isso menos válida com re-
lação à integração do fragmentário
sistema de atenção sanitária de que dis-
põe o país.
Ressalte-se, ainda, que a integração
periférica, condição essencial a qualquer
plano nacional de saúde, não se realiza
automaticamente, sendo portanto neces-
sário experimentar e definir as formas
mais adequadas a sua concretização.
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